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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

14/01/2025

SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.
CNPJ/MF Nº 01.599.101/0001-93 - NIRE Nº 35.300.501.497

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Informamos os senhores acionistas da Sequoia Logística e Transportes S.A. (“Compa-
nhia”) sobre a convocação da Assembleia Geral Extraordinária da Companhia, a ser 
realizada no dia 31 de janeiro de 2025, às 10:00 horas, de modo exclusivamente digi-
tal, nos termos do artigo 5º, §2º, inciso I e artigo 28, §§2º e 3º da Resolução CVM nº 81, 
de 29 de março de 2022, conforme alterada (“RCVM 81/22”), por meio da plataforma 
digital Ten Meetings (“Plataforma Digital”) para deliberarem sobre a seguinte ordem do 
dia (“Assembleia”): 1. Aumento do capital social da Companhia, mediante subscrição 
particular, no valor de, no mínimo, R$ 110.000.000,00 (cento e dez milhões de reais) 
e, no máximo, R$ 130.000.000,00 (cento e trinta milhões de reais), com a emissão de, 
no mínimo, 13.750.000 (treze milhões setecentas e cinquenta mil) ações e, no máxi-
mo, 16.250.000 (dezesseis milhões duzentas e cinquenta mil) ações, todas ordinárias, 
nominativas, escriturais e sem valor nominal, ao preço de emissão de R$ 8,00 (oito 
reais) por ação, em observância ao Plano de Recuperação Extrajudicial da Companhia 
aprovado em Reunião do Conselho de Administração da Companhia realizada em 11 
de outubro de 2024 e ratificado em Assembleia Geral Extraordinária da Companhia 
realizada em 04 de novembro de 2024 (“Aumento de Capital”). 2. Deliberar sobre a 
alteração do endereço da sede social da Companhia para a Alameda Rio Negro, nº 
500, 6º Andar, Alphaville, na cidade de Barueri, estado de São Paulo, CEP 06454-000; 
3. Deliberar sobre a alteração do Estatuto Social da Companhia mediante a alteração (i) 
do artigo 2º, caput, para refletir a alteração da sede da Companhia, nos termos do item 
“2” da Ordem do Dia, caso aprovado; e (ii) do artigo 5º, caput, para refletir a alteração 
do valor do capital social da Companhia em razão dos aumentos de capital aprovados 
dentro do limite do capital autorizado até a data da Assembleia; 4. Deliberar sobre a 
consolidação do Estatuto Social, caso aprovada a sua alteração nos termos do item “3” 
da Ordem do Dia; e 5. Autorização para a administração da Companhia tomar as provi-
dências e praticar os atos necessários com relação à implementação das deliberações 
tomadas em Assembleia, bem como ratificar todos os atos tomados até esta data em 
relação ao Aumento de Capital, caso aprovado. Procedimentos para participação: A As-
sembleia será realizada de modo exclusivamente digital, nos termos da RCVM 81/22, 
e em conformidade com as instruções detalhadas no Manual e Proposta da Adminis-
tração para a Assembleia divulgada pela Companhia (“Proposta da Administração”). 
Dessa forma, a participação do acionista somente poderá se dar via Plataforma Digital 
ou através do envio de Boletim de Voto a Distância. Nos termos do parágrafo primeiro 
do artigo 126, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das 
S.A.”), o acionista pode participar ou ser representado na Assembleia: (i) se pessoa 
natural, por procurador constituído há menos de 1 (um) ano (que seja acionista, admi-
nistrador da Companhia, advogado regularmente inscrito nos quadros da Ordem dos 
Advogados do Brasil ou instituição financeira), (ii) se pessoa jurídica, por seus repre-
sentantes legais ou por procurador nomeado nos termos de seus atos constitutivos, (iii) 
se fundo de investimento, pelo seu administrador e/ou gestor ou, ainda, por procurador 
nomeado nos termos de seus atos constitutivos e, em qualquer caso, de acordo com 
as regras da legislação aplicável. O acionista ou seu representante legal, objetivando 
assegurar a sua participação na Assembleia, deverá acessar o site da Companhia, no 
seguinte link: https://assembleia.ten.com.br/366044646, preencher o seu cadastro e 
anexar todos os documentos necessários para sua habilitação para participação e/ou 
voto na Assembleia descritos na Proposta da Administração, com, no mínimo, 2 (dois) 
dias de antecedência da data designada para a realização da Assembleia, ou seja, até 
o dia 29 de janeiro de 2025. Após a aprovação do cadastro pela Companhia, o acionis-
ta receberá seu login e senha individual para acessar a plataforma por meio do e-mail 
utilizado para o cadastro. O Conselho Fiscal poderá ser instalado na Assembleia a 
pedido de acionistas que representem, em conjunto ou isoladamente, pelo menos 2% 
(dois por cento) do capital social votante da Companhia, nos termos do artigo 161, § 
2º, da Lei das S.A., e do artigo 4º, da Resolução CVM nº 70/22. Encontram-se à dispo-
sição dos acionistas no Departamento de Relações com Investidores da Companhia, 
na Companhia, localizada na Estrada Santa Clara, 150, Galpão Módulos 2 e 3, Bairro 
Maria Imaculada, CEP 06.843-000, na Cidade de Embu das Artes, Estado de São 
Paulo e nos websites da Companhia (https://ri.sequoialog.com.br/), da CVM (www.
cvm.gov.br) e da B3 (www.b3.com.br), toda documentação pertinente às matérias 
que serão deliberadas na Assembleia, nos termos da Lei das S.A. e da RCVM 81/22.  

Embu das Artes/SP, 09 de janeiro de 2025.
Sequoia Logística e Transportes S.A.
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HCS GROUP S.A.
(em constituição)

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO DA SOCIEDADE POR AÇÕES, REALIZADA NO DIA 26 DE DEZEMBRO DE 2024
1. Data, Hora e Local: realizada no dia 26 de dezembro de 2024, às 10:00 (dez) horas, na sede social da HCS Group S.A. (“Companhia”), localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na 
Rua Pedroso Alvarenga, n° 1.046, Conjuntos n° 111 e 112, localizados no 11° andar, Bairro Itaim Bibi, CEP 04531-004. 2. Convocação e Presença: dispensada a publicação de Editais de Convo-
cação, conforme o disposto no Artigo 124, § 4º da Lei nº 6.404/76, (“Lei das S.A.”), tendo em vista a presença da totalidade dos acionistas subscritores do capital social inicial da Companhia ora 
constituída, devidamente qualificados nos boletins de subscrição que integram a presente ata como Anexo I, a saber: (i) Huma Capital Ltda., sociedade empresária limitada, com sede na Cidade e 
Estado de São Paulo, na Rua Pedroso Alvarenga, n° 1.046, Conjuntos n° 111 e 112, localizados no 11° andar, Bairro Itaim Bibi, CEP 04531-004, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas 
do Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob o nº 49.494.976/0001-57, com seus atos arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) sob o NIRE 35.260.685.517 (“Huma”); e (ii) 
Guilherme Melcher Scaff, brasileiro, casado sob o regime da comunhão parcial de bens, advogado, portador da cédula de identidade RG n° 43.***.***-7, inscrito no CPF/MF sob o n° 370.***.***-
33, residente e domiciliado na Cidade e Estado de São Paulo, com endereço comercial na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Pedroso Alvarenga, n° 1.046, Conjuntos n° 111 e 112, 
localizados no 11° andar, Bairro Itaim Bibi, CEP 04531-004 (“Guilherme”). 3. Mesa: sob a presidência do Sr. Guilherme Melcher Scaff e secretariado pelo Sr. Ariel Araujo de Almeida. 4. Ordem do 
dia: deliberar sobre (i) a constituição da sociedade por ações de capital fechado, sob a denominação social “HCS Group S.A.”; (ii) a subscrição e integralização parte a vista e parte a prazo das 
ações de emissão da Companhia; (iii) a eleição dos Diretores da Companhia; e (iv) a aprovação do Estatuto Social que regerá a Companhia. 5. Deliberações: a totalidade dos acionistas fundadores 
da Companhia, por unanimidade de votos e sem quaisquer ressalvas, deliberou o quanto segue: 5.1. Sumário: Lavrar e registrar a presente ata na forma de sumário dos fatos ocorridos, nos termos 
do artigo 130, § 1º, da Lei das S.A. 5.2. Constituição da Companhia: Aprovar a constituição da Companhia sob a forma de sociedade por ações de capital fechado, regida pela Lei das S.A., sob a 
denominação social de “HCS Group S.A.”, que terá sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Pedroso Alvarenga, n° 1.046, Conjuntos n° 111 e 112, localizados no 11° andar, Bairro 
Itaim Bibi, CEP 04531-004, e terá como objeto social (i) a administração de carteira de valores mobiliários, na qualidade de gestor de recursos, e qualquer atividade relacionada; (ii) a prestação 
de assessoria e consultoria especializada; (iii) a administração de bens próprios; (iv) a participação em outras sociedades, existentes ou futuras, por meio da formação de novas companhias, 
alianças, operações societárias, subscrições e aquisições de títulos, direitos ou participações societárias, ou de qualquer outra forma; (v) administração de carteiras de títulos e valores para 
terceiros; (vi) e gestão de carteira de fundos de investimento de terceiros. 5.3. Capital Social: Aprovar o capital social inicial da Companhia, no valor de R$ 7.000,01 (sete mil reais e um centavo), 
mediante a emissão de 701 (setecentas) ações, sendo (i) 700 (setecentas) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal ao preço de emissão de R$ 10,00 (dez reais) por ação ordinária; e (ii) 
1 (uma) ação preferencial, nominativa e sem valor nominal, conversível em ação ordinária de emissão da Companhia, ao preço de emissão de R$ 0,01 (um centavo de real) por ação, observado o 
disposto nos boletins de subscrição anexos à presente como Anexo I, sendo 10% (dez por cento) integralizadas à vista e o restante a ser integralizado em até 180 (cento e oitenta) dias, contados 
da presente data. 5.4. Eleição da Diretoria: Aprovar a eleição dos Srs. (i) Ariel Araujo de Almeida, brasileiro, casado sob o regime da separação total de bens, administrador de empresas, portador 
da cédula de identidade n° 27.***.***-2, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (“CPF/MF”) sob o n° 371.***.***-74, residente e domiciliado na Cidade e 
Estado de São Paulo, com endereço comercial na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Pedroso Alvarenga, n° 1.046, Conjuntos n° 111 e 112, localizados no 11° andar, Bairro Itaim 
Bibi, CEP 04531-004, como Diretor de Investimentos; (ii) Guilherme Melcher Scaff, brasileiro, casado sob o regime da comunhão parcial de bens, advogado, portador da cédula de identidade RG 
n° 43.***.***-7, inscrito no CPF/MF sob o n° 370.***.***-33, residente e domiciliado na Cidade e Estado de São Paulo, com endereço comercial na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
na Rua Pedroso Alvarenga, n° 1.046, Conjuntos n° 111 e 112, localizados no 11° andar, Bairro Itaim Bibi, CEP 04531-004, como Diretor de Distribuição; e (iii) Manuela Siqueira Aguiar Précaro, 
brasileira, casada sob o regime da comunhão parcial de bens, advogada, portadora da carteira de identidade RG n° 39.***.***-8, expedida pela SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o n° 367.***.***-
59, residente e domiciliada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Pedroso Alvarenga, n° 1.046, Conjuntos n° 
111 e 112, localizados no 11° andar, Bairro Itaim Bibi, CEP 04531-004, como Diretora Jurídica, de Compliance, Riscos e PLD, conforme os termos de posse anexos à presente como Anexo II. 5.5. 
Estatuto Social da Companhia: Após a análise minuciosa da proposta de Estatuto Social da Companhia, os acionistas fundadores presentes resolveram aprovar a redação do Estatuto Social da 
Companhia, nos termos do Anexo III à presente. 6. Encerramento: nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a Assembleia, da qual se lavrou a presente Ata que, lida e achada conforme, foi 
por todos os presentes assinada. Confere com a original, Lavrada em livro próprio. São Paulo/SP, 26 de dezembro de 2024. Mesa: Guilherme Melcher Scaff - Presidente; Ariel Araujo de Almeida 
- Secretário. Advogada: Manuela Siqueira Aguiar Précaro - OAB/SP nº 306.302. JUCESP NIRE S/A nº 3530065486-2 em 07/01/2025. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral em exercício.

ESTATUTO SOCIAL
Capítulo I: Denominação, Lei Aplicável, Sede, Objeto Social e Duração: Artigo 1º. A HCS Group S.A. (doravante simplesmente referida como “Companhia”) é uma sociedade por ações de capital 
fechado, regida pelo presente Estatuto Social e pelas disposições legais que lhe forem aplicáveis, em especial a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”). Artigo 2º. A Companhia 
tem sede e foro na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Pedroso Alvarenga, n° 1.046, conjuntos n° 111 e 112, localizados no 11° andar, Bairro Itaim Bibi, CEP 04531-004. Parágrafo 
Único. Por deliberação da Diretoria, a Companhia poderá abrir, alterar e extinguir filiais, sucursais, agências, escritórios, representações, dependências e outros estabelecimentos, em qualquer 
localidade, no território nacional ou no exterior. Artigo 3º. O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Artigo 4º. A Companhia tem por objeto social: (i) a administração de carteira de 
valores mobiliários, na qualidade de gestora de recursos, e qualquer atividade relacionada; (ii) a prestação de assessoria e consultoria especializada; (iii) a administração de bens próprios; (iv) a 
participação em outras sociedades, existentes ou futuras, por meio da formação de novas companhias, alianças, operações societárias, subscrições e aquisições de títulos, direitos ou participações 
societárias, ou de qualquer outra forma; (v) administração de carteiras de títulos e valores para terceiros; e (vi) gestão de carteira de fundos de investimento de terceiros. Capítulo II: Capital 
Social: Artigo 5º. O capital social da Companhia, nesta data, é de R$ 7.000,01 (sete mil reais e um centavo), dividido em 701 (setecentas e uma) ações, sendo (i) 700 (setecentas) ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal, emitidas pelo valor de R$ 10,00 (dez reais) cada; e (ii) 1 (uma) ação preferencial, nominativa e sem valor nominal, emitida pelo valor de R$ 0,01 (um centavo de 
real), conversível em ação ordinária de emissão da Companhia. Parágrafo Único. A totalidade das ações do capital social da Companhia estão vinculadas ao Acordo de Acionistas, conforme adita-
do, cuja cópia se encontra arquivada na sede da Companhia. Artigo 6º. As ações são indivisíveis perante a Companhia. Cada ação ordinária corresponderá a 1 (um) voto nas deliberações das As-
sembleias Gerais. Quando a ação pertencer a mais de uma pessoa, os direitos por ela conferidos serão exercidos pelo representante do condomínio. A ação preferencial confere ao seu titular 
prioridade na distribuição de dividendo fixo, não cumulativo, correspondente a 40% (quarenta por cento) do lucro líquido da Companhia, não participando dos lucros remanescentes. A ação 
preferencial não confere direito a voto. Parágrafo 1º. Em caso de aumento de capital social da Companhia, os acionistas terão preferência na subscrição do respectivo aumento na proporção de 
suas participações no capital social da Companhia. Caso qualquer dos acionistas não exerça o seu direito de preferência para a subscrição de aumento de capital social no prazo de 30 (trinta) dias 
contados da data estabelecida na respectiva Assembleia Geral para a subscrição, os demais acionistas poderão subscrever as sobras na proporção de suas participações no capital social da Compa-
nhia (desconsiderada a participação dos acionistas que não exerceram o seu direito de preferência), consequentemente, diluindo a participação dos acionistas que não exerceram o seu direito de 
preferência. Parágrafo 2º. Nas hipóteses em que a lei conferir o direito de retirada a um acionista dissidente de Assembleia Geral, o valor do reembolso terá por base o valor de patrimônio líquido 
constante do último balanço aprovado pelos acionistas. Parágrafo 3º. É vedada a emissão de partes beneficiárias pela Companhia. Capítulo III: Assembleia Geral: Artigo 7º. As deliberações de 
acionistas previstas neste Estatuto Social ou na legislação aplicável serão tomadas em Assembleia Geral. Parágrafo 1º. As Assembleias Gerais deverão ser convocadas na forma da Lei das S.A. com 
pelo menos 8 (oito) dias de antecedência, especificando-se a ordem do dia (“Assembleia Geral”). Independentemente das formalidades de convocação, será considerada regularmente convocada 
uma Assembleia Geral à qual comparecerem todos os acionistas da Companhia ou para a qual todos os acionistas tenham declarado, por escrito, estarem cientes do seu local, data, hora e ordem 
do dia. Parágrafo 2º. Salvo motivo de força maior, as Assembleias Gerais realizar-se-ão na sede da Companhia, observado que, quando houver de efetuar-se em outro local, os anúncios indicarão, 
com clareza, o lugar da assembleia. Parágrafo 3º. Será permitida a participação de acionistas por conferência telefônica, videoconferência ou por qualquer outro meio de comunicação eletrônico 
que permita a identificação e comunicação entre os participantes, sendo para tanto considerados presentes à Assembleia Geral desde que confirmem seu voto através de declaração por escrito 
encaminhada ao presidente da mesa, por carta ou correio eletrônico, durante ou imediatamente após o encerramento do conclave. Parágrafo 4°. Os acionistas poderão ser representados em As-
sembleias Gerais por procuradores devidamente constituídos nos termos de seus respectivos instrumentos constitutivos. Parágrafo 5º. As Assembleias Gerais somente se instalarão com a presença 
de acionistas que representem, no mínimo, mais da metade do capital social. Artigo 8º. Ressalvadas as hipóteses de quóruns mais restritivos previstos em lei ou neste Estatuto Social, as delibera-
ções da Assembleias Gerais serão tomadas com o voto afirmativo de acionistas representando, no mínimo, a maioria das ações presentes à deliberação, não sendo computados os votos em branco. 
Artigo 9º. Sem prejuízo de outras matérias previstas, neste Estatuto Social ou no Acordo de Acionistas da Companhia, caberá aos acionistas a deliberação acerca das seguintes matérias: (i) distri-
buição de lucros, juros sobre capital ou outros proventos aos acionistas; (ii) recompra de ações de emissão da Companhia; (iii) aumento do capital social; (iv) qualquer redução de capital, resgate, 
amortização, desdobramento, grupamento ou cancelamento envolvendo ações de emissão da Companhia; (v) aprovação, revisão, modificação ou cancelamento de qualquer plano ou programa de 
incentivo de longo prazo, de opções de compra de ações de emissão ou instrumento similar da Companhia, bem como a escolha dos respectivos beneficiários, exceto em relação a plano de incen-
tivo de longo prazo aprovados entre todos os acionistas; (vi) mudanças nas características das ações, emissão de ações ou debêntures, conversíveis ou não em ações, criação ou emissão de bônus 
de subscrição, opções de compra ou opções de subscrição de ações da Companhia não previstos em plano de incentivo de longo prazo aprovados entre todos os acionistas; (vii) mudança do objeto 
social ou o início de qualquer atividade operacional pela Companhia ou a realização de qualquer investimento em participações societárias; (viii) contratação de qualquer financiamento, emprés-
timo ou endividamento pela Companhia; (ix) autorização para a celebração de quaisquer contratos entre, de um lado, a Companhia e, de outro, qualquer acionista ou seu(s): (a) ascendentes, 
descendentes e colaterais até o quarto grau; (b) o cônjuge ou companheiro e seus ascendentes, descendentes e colaterais até o quarto grau; (c) as afiliadas ou coligadas da pessoa em referência 
e as afiliadas ou coligadas das pessoas referidas nos itens “a” e “b” acima; (d) pessoas que sejam funcionários, colaboradores, gestores e/ou integrem a administração de tal pessoa; (e) pessoas 
com administradores comuns ou que possam influenciar e/ou se beneficiar de determinadas decisões da pessoa em questão; e (f) pessoas cujos acionistas, cotistas, quotistas e/ou administrado-
res (quaisquer que sejam as denominações dos cargos) possuam a relação de parentesco indicado nos itens “a” e “b” acima com acionistas, cotistas, quotistas e/ou administradores (quaisquer que 
sejam as denominações dos cargos) da outra pessoa; (x) liquidação e dissolução, cessação do estado de liquidação, incluindo a nomeação ou remoção de liquidantes e a aprovação das contas dos 
liquidantes da Companhia; (xi) transformação da Companhia em outro tipo societário; (xii) operações de reorganização societária ou consolidação de negócios (incluindo, sem limitação, fusão, 
incorporação, incorporação de ações, cisão ou qualquer outra forma) envolvendo a Companhia; e (xiii) declaração de autofalência, pedido de falência, pedido de recuperação judicial ou extraju-
dicial da Companhia. Capítulo IV: Diretoria: Artigo 10. A Diretoria será composta de no mínimo 03 (três) membros, acionistas ou não, residentes no País, eleitos pela Assembleia Geral para a 
gestão da Companhia, sendo (i) um Diretor de Investimentos; (ii) um Diretor de Distribuição; e (iii) um Diretor Jurídico, de Compliance, Riscos e PLD. Parágrafo 1º. Os Diretores ficam dispensados 
de prestar caução para garantia de seus respectivos cargos. Parágrafo 2º. Como condição para a tomada de posse em seus cargos, os Diretores deverão declarar à Companhia que: (i) na forma do 
Art. 147 da Lei das S.A., não estão impedidos de exercer a administração da Companhia, por lei especial ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena 
que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, contra o sistema 
financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou propriedade; e (ii) estão cientes e se comprometem a observar todas as regras do Es-
tatuto Social. Parágrafo 3º. Os Diretores poderão ser destituídos, a qualquer tempo, mediante deliberação em Assembleia Geral com quórum de aprovação de acionistas representando 2/3 (dois 
terços) do capital social da Companhia. Parágrafo 4º. Em caso de morte, renúncia ou qualquer outro evento que leve a vacância definitiva de cargo da Diretoria, deverá ser prontamente convocada 
uma Assembleia Geral para eleição do substituto do Diretor vacante. Parágrafo 5º. No caso de impedimento ocasional de um Diretor, suas funções serão exercidas por qualquer outro Diretor, indi-
cado pelos demais. Parágrafo 6º. O prazo do mandato dos Diretores eleitos será de 2 (dois) anos, permitida a reeleição. Os membros da Diretoria permanecerão no exercício dos cargos até a inves-
tidura dos novos Diretores eleitos. Parágrafo 7º. O Diretor de Investimentos terá competência e poderes necessários para decidir a respeito dos assuntos ligados a gestão das carteiras geridas e/
ou administradas pela Companhia, nos termos da Resolução CVM nº 21, de 25 de fevereiro de 2021 (“Resolução CVM nº 21/21”). Parágrafo 8º. O Diretor de Compliance, Riscos e PLD terá competên-
cia e poderes necessários para o pleno cumprimento das obrigações previstas no art. 4º da Resolução CVM nº 21/21, bem como no art. 8º da Resolução CVM nº 50 de 31 de agosto de 2021. Pará-
grafo 9º. O Diretor de Distribuição terá competência e poderes necessários para o pleno cumprimento das obrigações previstas no art. 33 da Resolução CVM nº 21/21. Artigo 11. Como órgão exe-
cutivo e de representação da Companhia, caberá à Diretoria a representação da Companhia, em juízo ou fora dele, perante terceiros, bem como perante órgãos públicos federais, estaduais e 
municipais e autoridades, para dar efeito a quaisquer tipos de negócios, incluindo a assinatura de contratos e acordos, bem como a alienação e aquisição de imóveis. Observado o disposto nos 
Parágrafos deste Artigo, a competência para representação da Companhia será sempre exercida mediante a assinatura conjunta de: (i) 2 (dois) Diretores, agindo em conjunto; ou (ii) 1 (um) Diretor 
em conjunto 1 (um) procurador com poderes específicos; ou (iii) 1 (um) único Diretor ou 1 (um) único procurador com poderes específicos nas seguintes hipóteses: (a) representação perante ór-
gãos públicos e somente nos casos em que não houver assunção de obrigações pela Companhia; (b) firmar correspondências; e (c) representação da Companhia em juízo ou em procedimentos 
administrativos ou arbitrais. Parágrafo Único. As procurações outorgadas pela Companhia serão assinadas por 2 (dois) Diretores, agindo em conjunto. Os mandatos concedidos por meio das pro-
curações deverão especificar os poderes outorgados e ter um prazo de validade determinado, que não poderá exceder 1 (um) ano, salvo aquelas para fins judiciais, que poderão ser outorgadas por 
prazo indeterminado. Artigo 12. O Diretor de Investimentos, no exercício de suas funções e na atribuição de suas competências, está autorizado a atuar como administrador de carteiras, nos 
termos da Resolução CVM nº 21/21. Artigo 13. Os atos de qualquer acionista, Diretor, empregado ou procurador que envolvam a Companhia em qualquer obrigação relativa a negócios ou operações 
estranhas ao objeto social são expressamente vedados e serão considerados nulos, sem efeito e inválidos com relação à Companhia, exceto se previamente autorizados em Assembleia Geral. Capí-
tulo V: Conselho Fiscal: Artigo 14. A Companhia terá um Conselho Fiscal, com atribuições e poderes que a legislação lhe confere, o qual funcionará em caráter não permanente. Parágrafo 1º. 
Quando instalado, o Conselho Fiscal será composto por, no mínimo 03 (três) e, no máximo, 05 (cinco) membros efetivos e, igual número de suplentes, acionistas ou não, eleitos e destituíveis a 
qualquer tempo pela Assembleia Geral. Parágrafo 2º. Os membros do Conselho Fiscal somente farão jus à remuneração que lhes for fixada pela Assembleia Geral, durante o período em que o órgão 
funcionar e os seus respectivos membros estiverem no efetivo exercício de suas funções. Parágrafo 3º. Em caso de vacância, renúncia, impedimento ou ausência injustificada a duas reuniões con-
secutivas, o membro do Conselho Fiscal será substituído, até o término do mandato, pelo seu respectivo suplente. Capítulo VI: Exercício Social, Demonstrações Financeiras e Lucros: Artigo 15. 
O exercício social coincidirá com o ano civil, com início em 1° de janeiro e encerramento em 31 de dezembro de cada ano. Ao final de cada exercício, a Diretoria levantará o balanço patrimonial e 
elaborara as demonstrações financeiras com observância das prescrições legais. Artigo 16. Do resultado apurado no exercício serão feitas as deduções e provisões legais. Sobre o lucro líquido 
apurado, serão destacadas as quantias equivalentes às seguintes porcentagens, sendo que a distribuição do excedente terá a destinação que lhe for dado pela Assembleia Geral, atendidas as 
prescrições legais aplicáveis, observado o quanto disposto no Acordo de Acionistas: (i) 5% (cinco por cento) do lucro líquido deverá necessariamente ser aplicado na constituição de reserva legal, 
que não poderá exceder 20% (vinte por cento) do capital social da Companhia; (ii) 5% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido a ser distribuído a título de dividendos obrigatórios, nos termos do 
Artigo 202 da Lei das S.A. Parágrafo 1º. A Companhia poderá, a qualquer tempo e por deliberação da Diretoria, ad referendum dos acionistas, levantar balanços mensais, trimestrais ou semestrais, 
inclusive para a distribuição de dividendos intermediários ou intercalares e juros sobre o capital próprio, mediante deliberação da Assembleia Geral e atendidos os requisitos legais. Caso distribuí-
dos, estes dividendos intermediários ou intercalares e juros sobre o capital próprio, deverão ser imputados ao dividendo mínimo obrigatório. Parágrafo 2º. Os dividendos e juros sobre capital 
próprio serão pagos no prazo previsto na legislação aplicável, e somente estarão sujeitos a qualquer atualização monetária ou remuneração correspondente se assim for expressamente determi-
nado pela deliberação de acionistas ou da Diretoria que aprovar sua distribuição. Parágrafo 3º. Os dividendos e juros sobre capital próprio declarados serão pagos nos prazos legais e prescreverão 
em favor da Companhia se não reclamados no prazo de 03 (três) anos contados da data em que tenham sido postos à disposição dos acionistas. Artigo 17. Ao término de cada exercício social, em 
31 de dezembro, será procedido à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo aos acionistas os lucros ou perdas apuradas nas respectivas 
participações, observando a deduções e provisões legais. Capítulo VII: Liquidação e Dissolução: Artigo 18. A Companhia será dissolvida e liquidada nas hipóteses e de acordo com as disposições 
estabelecidas na legislação aplicável. Parágrafo 1º. O liquidante será nomeado em Assembleia Geral, por acionistas representantes da maioria do capital social da Companhia. Parágrafo 2º. O li-
quidante nomeado poderá ser destituído a qualquer tempo, observadas as mesmas formalidades necessárias para sua nomeação. Capítulo VIII: Arbitragem: Artigo 19. A Companhia, seus acionis-
tas, administradores e membros do conselho fiscal (quando instalado) concordam que todos os conflitos não amigavelmente resolvidos dentro de um prazo não prorrogável de 30 (trinta) poderá 
ser submetida à Mediação, administrada pelo Centro de Arbitragem e Mediação da Câmara de Comércio Brasil-Canadá (“CAM-CCBC”), de acordo com o seu Roteiro e Regimento de Mediação, a ser 
coordenada por mediador participante da lista de mediadores do CAM-CCBC, indicado na forma das citadas normas. Parágrafo 1º. Independentemente da faculdade prevista na cláusula anterior, 
a controvérsia não resolvida amigavelmente ou pela mediação, será definitivamente resolvida por arbitragem de acordo com as Regras do Centro de Mediação e Arbitragem da Câmara de Comércio 
Brasil-Canadá, sendo esta cláusula válida como uma cláusula compromissória para os fins previstos no Artigo 4º, Parágrafo 1º, da Lei nº 9.307 de 23 de setembro de 1996. A administração e o 
correto desenvolvimento do procedimento arbitral também deverão ser de responsabilidade do Centro de Mediação e Arbitragem da Câmara de Comércio Brasil-Canadá. Parágrafo 2º. Para os fins 
da arbitragem, 03 (três) árbitros deverão ser escolhidos de acordo com as Regras do Centro de Arbitragem da Câmara de Comércio Brasil-Canadá. A arbitragem aqui prevista deverá ser apreciada e 
decidida exclusivamente com base nas leis da República Federativa do Brasil, em caráter confidencial. Os procedimentos arbitrais deverão ser conduzidos em português, na Cidade e Estado de São 
Paulo, Brasil, local onde será proferida a sentença arbitral. Havendo mais de um requerente, todos eles indicarão de comum acordo um único árbitro; havendo mais de um requerido, todos eles 
indicarão de comum acordo um único árbitro. Caso não haja acordo sobre a indicação de um nome único entre os Requerentes e/ou os Requerido, a Câmara indicará todos os árbitros do painel.Pa-
rágrafo 3º As despesas relacionadas a qualquer controvérsia submetida à arbitragem deverão ser arcadas pela parte derrotada da controvérsia em questão. O tribunal arbitral fixará os honorários 
sucumbenciais e, na hipótese de sucumbência recíproca, também alocará qual parte deverá arcar ou em qual proporção cada parte deverá arcar com o pagamento das despesas e honorários sucum-
benciais. O tribunal arbitral não condenará qualquer das partes envolvidas a pagar ou reembolsar (i) honorários contratuais ou qualquer outro valor devido, pago ou reembolsado pela parte en-
volvida contrária a seus advogados, assistentes técnicos, tradutores, intérpretes e outros auxiliares e (ii) qualquer outro valor devido, pago ou reembolsado pela Parte envolvida contrária com 
relação à arbitragem, a exemplo de despesas com fotocópias, autenticações, consularizações e viagens. Parágrafo 4º Qualquer ordem, decisão ou determinação da arbitragem deverá ser definitiva, 
vinculante e válida como um título executivo judicial pela Companhia, seus acionistas, administradores e membros do conselho fiscal (quando instalado) e de seus sucessores, que se comprometem 
a cumprir com a referida decisão arbitral, independentemente de execução judicial. Parágrafo 5º Os árbitros não poderão adicionar, subtrair ou modificar quaisquer disposições ou medidas previs-
tas neste Estatuto e não excederão as limitações de responsabilidade, fundos e indenizações estabelecidas neste Estatuto. Parágrafo 6º Não obstante as disposições dos itens acima, cada Acionis-
ta manterá o direito de buscar medidas judiciais exclusivamente para: (a) compelir a arbitragem; (b) solicitar medidas cautelares necessárias para proteger direitos antes da implementação do 
processo arbitral, sendo que tais medidas não serão interpretadas como renúncia ao processo arbitral; e (c) executar qualquer sentença arbitral, incluindo a sentença arbitral final. Em caso de 
necessidade de obtenção de uma medida cautelar antes da implementação do processo arbitral ou da execução específica de qualquer disposição deste Estatuto (na medida em que se enquadrar 
nas alíneas (a), (b) ou (c) acima), as Partes elegem o foro da Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo, os quais terão jurisdição exclusiva. Capítulo IX: Disposições Gerais: Artigo 20. Os casos 
omissos neste Estatuto Social serão resolvidos pelas disposições legais em vigor, e, no silêncio destas, por Assembleia Geral. Mesa: Guilherme Melcher Scaff - Presidente; Ariel Araujo de Almeida 
- Secretário. Advogada: Manuela Siqueira Aguiar Précaro - OAB/SP nº 306.302.

MARANGATU HOLDING S.A.
CNPJ/MF nº 44.493.502/0001-77 - NIRE nº 35300581806

ATA DE DECISÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 26/12/2024
1. Data, Hora e Local: Realizada às 10h, do dia 26/12/2024, na sede social da Marangatu Holding S.A. 
(“Companhia”), Cidade de SP, SP, na Av. Roque Petroni Júnior, 999, sala 67, CEP 04707-910. 2. Convocação e 
Presença: A reunião foi convocada mediante o envio por e-mail de notificação escrita aos membros do Conselho 
de Administração da Companhia, em 26/12/2024. Os votos de todos os Conselheiros foram enviados via e-mail, 
a saber: Sra. Adriana Waltrick, Sr. Tu Shuiping e Sr. Antônio Hernane Guimarães Teixeira Júnior. 3. Mesa: Os 
trabalhos foram presididos pela Sra. Adriana Waltrick, e secretariados pelo Sr. Antônio Hernane Guimarães 
Teixeira Júnior. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) nos termos do Artigo 9º, item (g) do Estatuto Social da 
Companhia e do Artigo 5.9, item (g) do Acordo de Acionistas, a celebração, pela Companhia, do “1º Aditamento 
ao, e Consolidação do, Termo de Emissão da 2ª Emissão de Notas Comerciais Escriturais, em Série Única, para 
Distribuição Pública, em o Rito de Registro Automático de Distribuição, da Marangatu Holding S.A.” a ser celebrado 
entre a Companhia, a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., CNPJ 22.610.500/0001-88, na 
qualidade de agente fiduciário representando os titulares das Notas Comerciais (“Agente Fiduciário”), e, ainda, 
na qualidade de fiadores, a SPIC Brasil Energia Participações S.A., sociedade por ações inscrita no CNPJ 
27.317.702/0001-50 (“SPIC Brasil”) e o Canadian Solar Brasil I Fundo de Investimento em Participações - 
Multiestratégia, CNPJ 18.313.996/0001-50 (“Canadian FIP” e, em conjunto com a SPIC Brasil, “Fiadores”), 
em conformidade com a Lei 6.385/76, conforme alterada, e a Resolução CVM 160, de 13/07/2022 (“Resolução 
CVM 160”) e demais disposições legais aplicáveis (“Aditamento”), no âmbito da 2ª emissão de notas comerciais 
escriturais, em série única, para distribuição pública, sob o rito de registro automático de distribuição da 
Companhia, no valor total de R$ 350.000.000,00 (“Notas Comerciais” e “Emissão”), que estenderá o prazo das 
Notas Comerciais (conforme definido no Termo de Emissão), bem como alterará a periodicidade do pagamento 
da Remuneração das Notas Comerciais (conforme definido no Termo de Emissão), nos termos do “Termo de 
Emissão da 2ª Emissão de Notas Comerciais Escriturais, em Série Única, para Distribuição Pública, em Rito de 
Registro Automático de Distribuição, da Marangatu Holding S.A.”, celebrado em 04/07/2024 entre a Companhia, 
o Agente Fiduciário, e, ainda, na qualidade de fiadores, a SPIC Brasil e o Canadian FIP. (ii) autorizar a Diretoria 
da Companhia, ou seus procuradores, a praticar(em) todos os atos necessários e/ou convenientes à constituição, 
formalização e aperfeiçoamento das matérias aprovadas em reunião, incluindo, mas não se limitando, (a) a 
negociação das demais condições no âmbito da celebração do Aditamento; e (b) a celebração, pelos 
representantes da Companhia, de todos os documentos relacionados ao Aditamento; e (iii) a ratificação dos 
atos já praticados pela Diretoria da Companhia, por si ou por meio de seus procuradores, em relação aos itens 
(i) e (ii), acima, bem como de quaisquer outros atos necessários para a consecução das matérias constantes dos 
itens (i) e (ii) acima. 5. Deliberações: O Presidente da mesa esclareceu que a ata de decisão deste Conselho 
seria lavrada em forma de sumário dos fatos ocorridos, contendo apenas a transcrição das deliberações tomadas, 
conforme faculta o artigo 130, §1º da Lei 6.404/76, e arquivada na sede da Companhia. Os Conselheiros presentes, 
por unanimidade, deliberaram o quanto segue: (i) Aprovar, nos termos do Artigo 9º, item (g) do Estatuto Social 
da Companhia e do Artigo 5.9, item (g), do Acordo de Acionistas, a celebração do Aditamento; (ii) Autorizar os 
diretores Companhia, ou seus procuradores, a praticar(em) todos os atos necessários e/ou convenientes à 
formalização Aditamento, e aperfeiçoamento do relativos ao período correspondente ao novo prazo de 
vencimento das Notas Comerciais, e de quaisquer outros atos necessários para sua execução; e (iii) Ratificar 
todos os atos já praticados pelos diretores da Companhia, por si ou por meio de seus procuradores, em relação 
aos itens (i) a (ii) acima, bem como de quaisquer outros atos necessários para a consecução das matérias 
constantes dos itens (i) a (ii) acima. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, os trabalhos foram encerrados 
e foi lavrada a presente ata, a qual, lida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. Assinaturas: 
Mesa: Sra. Adriana Waltrick (Presidente) e Sr. Antônio Hernane Guimarães Teixeira Júnior (Secretário). 
Conselheiros: Sra. Adriana Waltrick dos Santos, Sr. Tu Shuiping e Sr. Antônio Hernane Guimarães Teixeira Júnior. 
SP, 26/12/2024. Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. Havendo divergência entre 
as versões em português e em inglês dos documentos, a versão em português prevalecerá. Adriana Waltrick - 
Presidente; Antônio Hernane Guimarães Teixeira Júnior - Secretário. JUCESP - 2.941/25-9 em 08/01/2025. 
Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código D24C-92B6-85F5-2CE0.
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